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Jorge Moreira d~ Silva
Secretário de Estado Adjunto

do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E O~DENAMENTO DO TERRITÓRIO
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto

Declaração de Impacte Ambienta!

Processo de AIA n.o 168/2004

11 Pedreira de argila Quinta da Floresta"

(Projecto de Execução)

I. Na sequência do Parecer Final do Procedimento de Avaliação de Impacte
Ambienta! relativo ao Projecto "Pedreira de a~gila Quinta da Floresta" cujo
proponente é Cerâmica da Floresta, Lda., em fase de Projecto de Execução, emito
declaração de impacte ambiental (DIA) favorável, condicionada ao
cumprimento das medidas de minimização e planos de monitorização
constantes da presente DIA, decorrentes dos propostos no Estudo de Impacte
Ambienta! .(ElA) com as alterações previstas no parecer técnico final da
Comissão de Avaliação (CA) e constantes da presente DIA.

11. Devem ainda ser cumpridas as seguintes condicionantes ao projecto:

1.

Reformulação do Plano de Ped!eirano sentido de:

-redimensionar a área de exploração de modo a preservar a
identidade do sítio ( Outeiro do Cabeço) como exemplo da
paisagem local e regional e, como tal deverá ser mantida a
orografia, designadamente no que. se refere à morfÇ>logia e
altimetria. Para isso é essencial a preservação da zona sujeita ao
regime de Reserva Ecológica Nacional (REN);

-reformular o plano no sentido de diminuir significativamente o
tempo de vida útil da exploração face às reservas do recurso
existente.
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eliminar o acesso à pedreira pela EM-643, .impedi11do tráfego
de pesados provenientes da pedreira junto ao Bairr"o da Boa
Esperança; ..' "

alargar a zona de defesa/ protecção ao Bairro da BQa Esperança
prevista na legislação em vigor em 50 metros para 70 metros
relativamente à estrada e 150 metros (no mínimo) relativamente
às habitações mais próximas {40 % do aumento);

iniciar a exploração no se~tido Oeste -Este, de forma a
promover o progresso da lavra no sentido contrário ao Bairro da
Boa Esperança e em fases com áreas redimensionadas, no
sentido de não ultrapassar os 3 ha; "

criação imediata de uma densa cortina arbórea à EM 643 e à EN
361-1, que 'deverá ser executada com espécies climax e com
porte ádequado [altura superior a 1,20 m e Dap (diâmeuo altura
do peito" a 10-12 cm] ;

de imediato e, após cada l;tffia das fases de lavra se encontrar
esgotada deverá ser cumprido o estipulado no P ARP para a
zona em questão;

2. Apresentação de um Plano de Controlo d-e Desempenho Ambienta! da
pedreira, a ser aprovado pela entidade que aprova o Plano Ambiental e
de Recuperação Paisagística.

Resultante da aplicação da legislação em vigor irá ser estabelecida na
fase de licenciaménto uma caução, que será accionada no caso de não
cumprimento no PARP aprovado (art.o 52 do becreto-Lei n.o 270/2001,
de 6 de Outubro).

3.

4. Dada a. proximidade desta exploração a,o Aterro Sanitário do Oeste
podendo daí advir efeitos cumulativos, de difícil controle
nomeadamente no qualidade do ar, ruído, tráfego, etc., propõe-se
nomear uma Comissão de Acompanhamento ao projecto constituída
pelas seguintes entidades: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto do Ambiente, Instituto do
Património Arqueológico, Instituto dos Resíduos, Direcção Regional de
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Lisboa e Vale do Tejo -Ministério da Economia,
Junta de Freguesia.

Câmara Municipal e

26 de Janeiro de 2005

o Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Territóriot .;:~ "-:-- ~-

~ ~ -2~

Moreira da Silva)
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1. MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

~,

MEDIDAS GERAIS

GEOLOGIA E GEOMORFOLQGIA

Ao IÚvel d_estes descritores, as principais medidas de minimização são acções previstas no
planeamento da actividade extractiva contemplado no Plano de Pedreira. ,i

SOLOS

A implemeni:ação de .um Plano Ambiental e de Recuperação Pais~tica (P ARP) incorpora as
medidas de minimização de impactes nos solos. Este plano, prevê a reconversão das áreas de
extracção em áreas onde,. depois de finalizadas as operações de. modelação, será constituido um
substrato com condições favoráveis para o desenvolvimento da vegetação permitindo deste modo
acelerar a pedogénese.

O P ARP prevê a remoção prévia da camada superficial de terra viva. A terra recolhida será
armazenada em pargas e utilizada nas acções de recuperação à medida que a lavra cessar nos
diversos sectores da p~dreira.

RECURSOS H1DRICOS SUBTERRÂNEOS

Dado que os impactes previsíveis nas águas subterrâneas são pouco si~ficativos, as medidas de
milÚIriização a considerar resumem';se ao rigoroso cumprimento do estipulado no Plano de
Pedreira.

Contudo, antes do irúcio da exploração deverão ser inventariadas as captações de água subterrânea
na envolvente da área de intervenção e avaliar se poderão ser afectadas negativamente do ponto de
vista qualitativo e quantitativo e, se for caso disso, propor medidas específicas para a$ preservar,
incluindo plano de monitorização.

RECURSOS HiDRJCOSSUPERFICIAIS

No âmbito do descritor Recursos Hídricos SuperficiaiS, o ElA não propõem medidas de
minirnização, uma vez que não são esperádos impactes significativos quer ao nível do regime
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hidrológico dos cursos de água na área de implementação do projecto, quer ao nível ao transporte
de substâncias poluentes para as' linhas de água. .,,;

Contudo a CA propôs as seguintes medidas, que deverão ser implementadas:

-Deverá ser devidamente estudada a drenagem para jusante das águas pluviais
afluentes à zona de intervenção (Proposta pela CA);

-Deverá ser dada atenção a eventuais escorrências de sedimentos e poluentes das
maquinarias utilizadas (Proposta pela CA).

AMBIENTE SONORO

Relativamente a primeira medida proposta pelo ElA, a,que refere que"...a delimitação
de zonas sensíveis e mistas deverá. ter em conta as previsões efectuadas na avaliação de
impactes, pelo que não deverá. ser autorizada a construção de habitações a uma
distância inferior a 125 me'tros do limite de exploração...", não é consentânea com os
resultados apresentados para o rufdo ambiente global (valores correspondentes ao
incremento sonoro sobre o rufdo ambiente actual), com excepção do local 1, conforme
já. referido. Ou seja, nos termos do RGR, a interdição ao licenciamento ou autorização
de novas construções para fins habitacionais só se verifica quando os valores-limite da
respectiva zona (mista ou sensível) são ultrapassados. ~esta condições, o regulamento
prevê a elaboração de planos municipais de redução de r;uído, podendo as restrições
atrás mencionadas virem a ser suplantadas. Por outro lado, embora os levantamentos
sonoros possam orientar a delimitação e classificação de zonas sensíveis e mistas, tal
classificação depende essencialmente dos usos do solo, existentes ou previstos;

Utilizar equipamentos que cumpram os requisitos do RGR em relação à emissão de
ruído, devendo ser interdita a utilização de máquinas que não possuam indicação da

s~à potência sonora; garantida pelo fabricante;

Utilizar equipamentos modernos e em boas condições de manutenção e equipados
com silenciadores e atenuadores de ruído.
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QUALIDADE DO AR
".

Trabalhos preparatórios '"

Durante os trabalhos preparatórios, devem ser implementadas as seguintes medidas de

minimização:

-Delinear e colocar em prática um programa eficaz de hum~decimento das áreas
desmatadas e de remoção de terras, principalmente durante os períodos de tempo seco
e/ ou ventoso. Esta acção visa a redução significativa do levantamento de poeiras, geradas.
pela movimentação da maquinaria necessária à exploração da pedreira;

-Armazenamento e cobertura das terras provenientes do processo de decapagem,
destinadas a reutilização no processo de recuperação, com uma cobertuf;a vegetal, de forma
a diminuir a sua dispersão pela acção do vento;

Limpeza dos rodados de todos os veículos que saem da pedreira (Proposta pela CA);

Todas as máquinas equipadas com motor de combustão e veículos afectos à pedreira e ao
transporte de materiais, devem ser inspeccionadas e mantidos em boas condições de

funcionam~nto (Proposta pela CA);

Nos acessos não pavimentados, deverá ser controlada de forma efectiva a velocidade de
circulação de todos os veículos de forma a reduzir a dispersão daS partículas depositadas
no solo (Proposta pela CA).

Fase de exploração ,

Durante a fase de exploração deverão ser observadas as seguintes normas:

-Os acessos da pedreira devem ser aspergidos (Proposto pela CA) ;

-Nos acessos não pavimentados, deverá ser controlada de forma efectiva a velocidade de
circulação de todos os veículos de forma a reduzir a dispersão das partículas depositadas
no solo;

Todos os veiculos que se destinem ao transporte da argila para a fábrica ~everão estar
equipados com resguardos de carga;

Limpeza dos rodados de todos os veiculos que saem da pedreira (Proposto pela CA);

Todas as máquinas equipadas com motor de combustão e veiculos afectos à pedreira e ao
transporte de materiais, devem ser inspeccionadas e mantidos em boas condições de
funcionamento (Proposto pela CA);
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Fase de desactivação r\'
.~:

Tendo em atenção que as características das operações a levar a cabo nesta fase. são idênticas às
operações da Fase de Preparação, deverão ser tidas em conta as mesmas medidas relativas ao
humedecimento das áreas em recuperação, bem como nos caminhos destinados à circulação da
maquinaria pesada necessária a implementação da recuperação paisagística da pedreira.

Limpeza dos rodados de todos os veículos que saem da pedreira (Proposto pela CA);

Todas as máquinas equipadas com motor de combustão e veículos afectos à pedr~ira e ao
transporte de materiais, devem ser inspeccionadas e mantidos eIr\~ boas condições de
funcionamento (Prop.osto pela CA); .

Nos acessos não pavimentados, deverá ser controlada de formaefectiva a velocidade de
circulação de todos os veículos de forma a reduzir a dispersão das partículas depositadas

no solo (Proposta pela CA).

FAUNA, FLORA E VEGETAÇÃO

o ElA não propõe medidas de rninimização específicas orientadas para os descritores fauna e flora
e vegetação. No entanto, estes descritores serão ben~ficiados com a implementação das medidas

propostas noutros descritores, designadamente:

Controlo da emissão de poeiras, medida com incidências positivas na qualidade do ar, que
poderá diminuir, também, a afectação da vegetação;

Controlo dos níveis de ruído, medida com incidências positivas no ambiente sonoro, que
diminuirá os níveis d~ perturbação, favorecendQ a fixaç~o de fauna de vertebrados;

Implementação do Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística, medida com efeitos
positivos nesses descritores, tal como é descrito no capítulo relativo a avaliação de

impactes.

P AlSAGEM

A minimização dos impactes visuais da pedreira será consegu~da através da execução do P ARP,
que deverá ocorrer de imediato, logo que.em cada área sejam atingidas as cotas finais de lavra.

A recuperação iniciar-se-á com a deposição de estéreis, primeiro na zona de defesa à EN 361-1,
depois nas áreas que vão atingindo as cotas finais de exploração (na base dos taludes de escavação

e no fundo da corta).
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o revestimento com "terra viva" e vegetação, nestas áreas, deverá ocorrer assim qut! na área de
cada fase de recuperação esteja concretizada a modelação final prevista. .

~,
Saliente-se que o P ARP prevê a recuperação paisagística de todas as áreas aafectar.petà actividade

extractiva, promovendo ainda a sua integração na envolvente e a reposição da sua capacidade
produtiva, enquanto espaço de utilização florestal.

Para a minimização dos impactes na fase de e~ploração, deverão ser seguidas as seguintes
orientações, as quais foram integradas no P ARP:

Deverá promover-se a imediata implementação da cortina arbórea junto à EN361-1, tendo
em vista a protecção relativamente a este eixo viário;

Deverá promover-se a decapagem da camada de terra viva nas áreas a explorar (sem ser
comprimida), que deverá ser colocada em parga;

Estas terras serão posteriormente utilizadas na recuperação paisagística, revestindo as áreas
a semeare plantar;

Deverão limitar-se as zonas de circulação na envolvente da ~dreira de modo a evitar a
compactação de terrenos linútrofes;

Deverá promover-se a recuperação paisagística ,das zonas ocupadas por vias de acesso

provisório;

Deverá efectuar-se a aspersão hídrica periódica da área da pedreira, principalmente
durante o período estival, de forma a reduzir as emissões de poeiras e materiais diversos
levantados pela deslocação de maquinaria pesada.

Para a fase pós-exploração deverá promove~-se uma imediata implementação do P ARP logo que
sejam atingidas as cotas finais de exploração, tendo em vista a integração das áreas exploradas na
paisagem envolvente e a recuperação de todas as áreas degradadas no decurso da actividade
extractiva.
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SÓCIO-ECONOMIA

No 

âmbito do descritor sócio-economia, as medidas de minimização aplicam-se essencialmente àFase 
de Exploração, período em que poderão ocorrer as maiores perturbações. Assim, deverão serimplementadas 

as seguintes medidas:

recorrer, sempre que possível a mão-de-obra local, no intuito de contribuir para a redução
da taxa de desemprego local;

vedar o perímetro da área licenciada, de forma a evitar a ocorrência de acidentes com a
população local, com especial atenção para a zona em e~loração;

identificar devidamente os locais potenciais de perigo através de sinalização adequada,
quer para os trabalhadores da pedreira quer para a população local;

optar por um circuito de circulação que interfira o m~nos possível com os acessos usados
pela população residente nas imediações, medida já. prevista no projecto.

A CApropôs a implementaçãodas seguintes medidas, ~ que deverão ser implementadas:

-Promov~r a requa!ificação ambiental e paisagística das áreas de exploração afectadas e a
afectar, através da implementação conforme previsto do Plano de Recuperação Paisagística

(Proposta pela CA);

-Promover iniciativas que visem a formação profissional do pessoal afecto às actividades da
mina, incluindo o pessoal afecto ao transporte de materiais, preferencialmente em áreas
importantes do ponto de vista sustentável (Proposta pela CA);

-Assegurar a articulação adequada entre a actividade ~eira "e a unidade ind~trial,
designadamente visando o acondicionamento das cargas, o estado de limpeza dos rodados
das viaturas, o estado de manutenção e revisão das mesmas, assim como os horários de
trabalho (Proposta pela CA);

Com vista a minimizar os impactes negativos, que se prendem o tráfego de veículos
pesados induzidos pelo projecto, deverão ser acautelados aspectos, como a manutenção e
revisão periódica dos veículos pesados; de modo a controlar a emissã,o de gases de esca~s,
e a adeq\;lada cobertura da carga transportada limitando-se, assim, a emissão de poeiras ao
longo do seu percurso {Proposta pela CA);

Definir um horário de trabalho adequado, para as actividades de exploração, redução de
velocidade e a limitação de sinais sonoros na travessia de locais de habitação e
recomendação da circulação com luzes de médios ligados (Proposta pela CA);

Preferir um circuito de circulação que interfira o menos possível com os acessos usados
pela população residente nas imediações. Assegurar o correcto cumprimento das normas
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de segurança e sinalização de obras na via pública, tendo em vista não s6 a segurança como
a niinimização das perturbações na actividade das povoações envolventes (Proposta pela

CA);' .,;:~

A área intervencionada deverá ser sujeita a recuperação paisa~tica, com a
instalação/reforço de barreiras arbórea-arbustivas para a minimização dos in1pactes visuais(Proposta pela CA); .

Relativamente à fase de desactivação, e face aos impactes previstos, devem ser implementadas as
seguintes medidas:

Realização de um estudo sócio-económico, cujo o objectivo será o de caracterizar social e
;

profissionalmente os recursos humanos envolvidos, directa e indirectamente, na exploração
dos recursos geológicos (Proposta pela CA);

Estabelecimento de um programa para a requalificação social e profissIonal dos recursos
humanos (Proposta pela CA);

Na fase de desactivação, deverão existir intervenções no sentido de, dentro do possível,
existir uma reintegração da paisagem (Proposta pela CA)i

Efectuar o desmantelamento e remoção do equipamento existente na pedreira procedendo
às necessidades diligências de forma a garantir que, ,sempre que possível, este será
reutilizado ou reciclado ou, na sua impossibilidade, enviado para destino final adequado

(Propósta pela CA)i

Proceder à remoção dos entulhos para vazadouro licenciado, regularização e limpeza de
todas as áreas afectasi (Proposta pela CA)i

Avaliar a evolução da área recuperada através da prossecução das actividades de

monitorização (Proposta pela CA)i

Efectuar vistorias regulares à área da pedreira de forma a verificar o estado de conservação
da vedação e si!talização, de forma a garantir a adequada protecção contra acidentes

(Proposta pela CA).
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P ATRlMÓNIO ARQUEOLÓGICO E CONSTRUiDO

Face aos impactes identificados, o ElA refere' que o único impacte previsto é a afectação da
envolvente paisagística do Elemento Patrimonial n.o 1 (Capela de Nossa Senhora do Carmo),
considerando que este impacte será minimizado com a implementação do Plano Ambienta! e de

Recuperação Paisagística do projecto.

A CA propôs ainda as seguintes medidas, que deverão ser implementadas:

-Acompanhamento arqueológico de todos os trabalhos de desmatação do terreno (Proposta

pela CA);

Acompanhamento arqueológico de todos os trabalhos de remoção de S~dimento até pelo
menos 2 m de profUndidade (Proposta pela CA);

No caso de se detectarem vestígios arqueológicos, na fase "do acompanhamento
arqueológico dos trabalhos de desmatação e remoção de terras, devem ser realizados
trabalhos de sondagem.e/ ou escavação arqueológica (Proposta pela CA);

Acompanhamento de qualquer movimentação de terras das zonas onde se venham a
efectuar os acessos à pedreira, bem como das zonas de estaleiro e das áreas de depósitos de
terras, salvaguardando-se que no caso de se detectarem vestígios arqueológicos os mesmos
deverão ser sondados ej ou escavados previamente a qualquer movimentação de terras.

(Proposta pela CA)i

RESiDuos

A CA propôs as seguintes medidas, que deverão ser implementadas:

-A empresa deverá certificar-se de que os destinatários dos respectivos resíduos se encontram
devidamente autorizados para o eféito (Proposta pela CA);

No âmbito da gestão dos resíduos, estes deverão ~er transportados acompanhados da Guia de
acompanhamento de resíduos (Modelo n.o 1428 -modelo da INCM), sendo ainda de salientar
que a empresa deverá certificar-se de que os transportadores/ destinatários dos respectivos
resíduos se encontram devidamente autorizados para o efeito (Proposta pela CA);

Relativamente aos óleos usados a empresa deverá ter em atenção o estipulado no Decreto-Lei
n.o 153/2003, de 11 de Julho, assim como ao Despa~ho n. 09277/2004 (2a Série) (proposta pela

CA).
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2. PLANOS DE MONITORIZAÇÃO

QUALillADE DAS AGUAS SUPERFICIAIS

Objectivos

-Fornecer evidência objectiva sobre a eventual contaminação das águas superficiai,s.

Actividages de roonitorizacão

Parâmetros a monitor~~

o programa de monitorização da qualidade das águas a bombar deverá incluir, no núnimo, a
avaliação dos seguintes parâmetros:

Locàis d~ amostra~em, leitura ou observação

-Deverão ser feita monitorização da água acumulada no fundo da corta antes de ser bombeada
\ para o exterior (Proposta da CA);
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.!":'~\
Técnicas. métodos analíticos e eauipamentosnecessários

.As colheitas serão efec~adas no antes da bombagem (Proposta da CA)i

Freauência de amostral!em.leitura ou observação

-Deverá ser efectuada 1 campanha anual de caracterização da qualidade das águas.

Duracão do programa'

-Durante as fases de construção, funcioné!.Inento e desactivação do projecto.

Critérios de avaliacão de desempenho i

-A degradação da. qualidade da água relativamente ao VMR e VMA constantes do Decreto-Lei
n.o 236/98 de 1. de Agosto, no caso dos parâmetros que durante a caracterização da situação de
referência se apresentavam em coI1formidade com essa legislaçã~.

AMBIENTE SONORO

Parâmetros a monitorizar

Os parâmetros a monitorizar serão os seguintes:

LAeq em modo fast;

LAeq em modo iIripulsivo;

Análise 

em classes de frequência da banda de terços de oitava;

Locais de medição

As medições de ruído deverão ser efectuadas prioritariamente na envolventedas áreas onde serão
realizadas intervenções, junto de .locais sensíveis ou em zonas onde existam queixas de
incomodidade. Os principais locais a monitorizar durante a fase de construção e a fase de
funcionamento encontram-se representados na Figura 40 da página 171 do ElA.

A selecção dos pontos de monitorização baseou-se na avaliação do ruído gerado pelos trabalhos a
realizar pela execução do projecto, bem como na sensibilidade dos locais do ponto de vista do
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ambiente sonoro (zonas a Este da área de exploração). Assim, os locais de monitori~ção foram
seleccionados de forma a permitir o estudo do ambiente sonoro em toda a envolvente do,proje~to.

.",
Os pontos sugeridos poderão ser alterados em função de novos dados, desde que curIlpram os
objectivos propostos e que tal mudança seja efectuada por técnicos habilitados, mediante prévia
aprovação por parte da Autoridade de AIA.

Técnicas, métodos analíticos e eQui~amentos necessários

O equipamento a utilizar deverá ser um Analisador de Ruído em tempo real de classe 1, equipado
com filtro de terços de oitava.

A frequência ordinária de medição deverá ser anual. Caso os valores se mant~am dentro dos
limites definidos e abaixo dos limites legais, poderá ser diminuída a periodicidade das medições
nos pontos de monitorização, mediante prévia aprovação por parte da Autoridade de AIA..

Podem ser definidas, também, medições extraordinárias com maior periodicidade, no caso de
reclamações ou em situações que se entendanecessário~

Duração do Plano de Monitorização

O pro~ama deverá ser ~antidodurante a fase de exploração e de desactivação.

Critérios de avaliacãode desem~enho

Como critérios de avaliação do desempenho devem ser considerados os seguintes:

valores legais permitidos para potência sonora de máquinas e equipamentos de acordo com
o Oecreto-Lei n.o 76/2002 de 26 de Março;

limites sonoros para zonas sensíveis e mistas, em período diurno e noctumo, de acordo
com o Regime Le~al sobre a Poluição Sonora (RLPS);

critério de incomodidade estabelecido pelo artigo 80 do R~PS.

Causas ~rováveis do desvio

No caso de serem ide~tificados desvios que possam gerar novos impactes, à luz dos critérios
apresentados anteriormente, devem ser analisadas as causas e identificado o responsável, com vista
à resolução do problema. As principais causas de desvios podem ser motiva.daS por:

utilização de equipamentos mais ruidosos do que o permitido;

utilização de vários equipamentos ruidosos em simultâneo;

1

má. gestão acústica dos trabalhos;
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desrespeito por parte do industrial do horário de trabalho permitido por lei;

presença de locais sensíveis ou de actividades que requerem concentração. e :;os~go, não
identificados no estudo; ~:

desfasamento da modelação face à realidade;

alterações posteriores ao projecto estudado.

Medi~as de gestão ambiental a a~o~tar em caso de desvio

No caso de incumprimento do desempellho previsto, o qual deve ser avaliado pelos responsáveis
pela gestão ambienta! da exploração, devem ser adoptadas medidas capazes de eliminar ou
minorar os efeitos desses desvios. Essas medidas poderão ser: ."

Técnicas

Relacionadas com os equipamentos utilizados e/ ou com as técnicas de exploração e de realização
dos aterros.

Acftsticas

Ligadas aos equipamentos acústicos, tais como barreiras acústicas (cortinaarbórea).

Medidas Organizacionáis

Relacionadas com alocação espacial e temporal de meios e com a organização espacial da área de

intervenção.

Medidas Gerais
.

Associadas à sensibilização e informação dos trabalhadores.

QUALIDADE DO AR

Com o objectivo de controlar os' níveis de concentração de poeiras na área em análise, deverá ser
estipulado um plano de monitorização nas áreas consideradas mais criticas. As campanhas de
monitorização deverã() ser direccionadas à concentração de partículas em suspensão.
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As.sim, com a entrada do projecto na fase de exploração, devem ser efectuadas medições 'de poeiras
nas imediaçÕes dos seguintes locais:

nas imediações mais próximas da povoação de Outeiro da Cabeça.

As medições a levar a cabo deverão ter uma periodicidade anual e, d.e preferência, coincidentes com
a época do ano mais seca. Em cáso de se verificarem níveis de concentração próximos dos valores
limite estipulados pel.a legislação em vigor, esta periodicidade deverá ser revista para periodos
mais curtos.

A CA propôs o seguinte, que deve ser implementado:

No capítulo "Caracterização da Situação de Referência" foi efectuada uma campanha de
amostragem apenas numa habitação situada a Sul do local previsto para a exploração, por ser o
receptor sensível mais próximo do limite da pedreira. Uma vez que no Plano de Monitorização
estão previstas campanhas de monitorização noutros dois pontos, considera-se que deverão ser
realizadas campanhas de monitorização nesses pontos antes do início da laboração da pedreira.
Acresce que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 111/2002, de 16 de Abril, nãp é possível
avaliar do cumpriment~ da legislação apenas com uma medição de 24 horas, pelo que se considera
que os resultados da campanha são apenas indicativos das condições existentes no local.

Deverão ser ainda cumpridos os seguintes pontos:

Os locais de amostragem e os métodos de amostragem e análise deverão dar cumprimento
aq disposto no Decreto-Lei n.° 111/2002, de 16 de Abril (Proposta da CA);

Em todas aS fases da lavra deverão ser considerados os três locais propostos (Proposta da

CA);

O período de amostragem (somatório dos períodos de medição de todos os pontos) não
deverá ser inferior ao "período mínimo de amostragem", definido no Anexo X do citado
diploma, para medições indicativas, devendo as medições ser distribuídas ao longo dos
meses delaboração da pedreira (Proposta da CA);

Para a caracterização das condições meteorológicas durante os períodos de realização das
campanhas poderão ser utilizados dados de medições efectuadas no local ou relativos à
estação meteorológica .mais próxima; deverão ser apresentados dados horários de
velocidade e direcção do vento, temperatura e humidade, referentes aos períodos de

,
realização das campanhas (Proposta daCA);

Nos relatórios das campanhas deverá ser efectuada uma interpretação e apreciação dos
resultados obtidos em função das condições meteorológi<;as observadas e do ritmo de
laboração da pedreira, devendo também efectuar-se uma análise da eficácia das medidas
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~

adoptadas para prevenir ou reduzir osimpactes na qualidade do ar; esta análise deverá ter
em consideração- a actividade das restantes pedreiras presentes na área, incluindo"p tráfego,
associado ao funcionamento das mesmas (Proposta da CA); o:~

A frequência das campanhas de amostragem e os locais de amostragem ficarão
condicionados aos resultados obiidos na monitorização dos três primeiros anos de
exploração; no final deste período o proponente poderá propor alterações à autoridade de
AIA em função dos resultados obtidos (Proposta da CA);

Caso os resultados das campanhas apresentem violações aos valores limite deverão ser
idennficadas as causas possíveis para a ocorrência dessa situação bem como as medidas
necessárias para corrigir a situação (Proposta da CA);

PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E CONSTRUiDO

Objectivos :
I

A detecção atempada de eventuais vestígios arqueológicos de mo~o a que se possa. avaliar a
importância patrimonial e cientifica, em tempo útil, e desenvolyer ~ plano de estudo e

salvaguarda (Proposto pelaCA); !

Parâmetros a monitorizar

Vestígios arqueológicos que possam vir a ser identificados no subsolo;

Locais de amostrae:em. leitura ou observação

Em toda a área de exploração;

Acom~anhamento arQueológico

.O Arqueólogo responsável deve desloçar-se à exploração sempre que se proceda a trabalhos de
desmatação e remoção 1;10 solo/até ser atingido o substrato geológico (proposto pela CA);

Duracão do programa

-O programa deye ser mantido durante a fàse de exploração do projecto (Proposto pela CA);

...,
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~.ENTIDADES ENVOLVIDAS E RESPONSABILIDADES ,,\ .
A implementação do Plano de Monitorização caberá ao industrial através dos elementos envolvidos

na gestão ambienta! da exploração.

Os resultados e conclusões apresentadas nos relatórios de monitorização devém ser discutidos com
representantes das entidades causadoras dos impactes e com os potenciais receptores dos m~smos.
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